
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

ACO•DRO NR. 102-28.463

SessWo de n 10 de agosto de 1993

Recurso n.n 71.446 - IRPF- EXS.DE 1988 e 1989.

Recorrente u jOSE REIS PEREIRA

Recorrida u DRF em TERESINA - PI

MFMA

RENDIMENTOS DA CEDULA C
Serão classificados na Cédula C, como rendimentos do
trabalho assalariado, todas as espécies de remunera0o
por trabalhos ou serviços prestados no exercicio de em-
pregos, cargos e funçffes.

Estã isenta do Imposto de Renda a parte variavel dos
•subsídios percebidos pelos membros do Poder Legislativo
(Deputados Estaduais).

BASE LEGAL:: Art. 22, incisos XIX e parg lo., art. 29,
incisos I e X, ar t, 623 e art. 624, todos do RIR/80,
aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

Procedente o lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por :JOSE REIS PEREIRA

ACORDAM os Membros da Segunda Clitmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala da e 9essaes, em 10 de agosto de 1993.

TRINO SIMIANER	 PRESIDENTE

FRANCIãO DE PAUL . CCR ;EA CARNEIRO - RELATOR

GIFFONI

VISTO EM ,/FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE n	 ZENDA NACIONAL
g c.	 T	 et 9

ex.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,
PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

ACORDNO NR. 102-29.463

Partícipram, ajmd,R, de pesf:-. ,:nte julg.:,:mento, DS seguinte Comselhei-

ros WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, MARIA

CLULTA DF ANDRADU FicuniREnn, JULIO crnnp GOMES DA SILVA e CARLOS RO-

BERTO MONTEIRO .mrTnzT,,,c)
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

AcoRmo NR. 102-28.463

Recurso nr. 71.446

Recorrente:: jOSE REIS PEREIRA

j:	 t:

O presente processo teve início na notifica0o de fls.

01/06 onde o contribuinte jOSE REIS PEREIRA, CPF nr. 007.548.113-87,

residente em Teresina (PI), e jurisdícionado à DRF naquela cidade, foi

intimada a recolher o crédito tributário no valor Cr$ 3.136.931,00 em

25.06.1991, ai incluído imposto suplementar mais aprovaçbes de lei,

relativos aos exercícios de 1988 e 1989, em funOio de glosa em suas

respectivas declaraçffes IRPF, por lançamento como rendimentos nWo tri-

butáveis de ajuda de custa e outras, em funçZo de mandato de deputado

Estadual junto a Assembléia Legislativa do Piauí.

As fls. 11/23, o contribuinte faz juntar aos autos suas

razCSes de impugna0o do lançamento de ofício. As fls. 25/26 a autori-

dade revisora manifestou-se sobre a manutençUo do lançamento de ofí-

cio.

O sr. Delegado da Receita Federal em Teresina prol atou

entWo a DecisWo nr. 473/91 às fls. 28/31, assim ementadan

"RENDIMENTOS DA CEDULA C
SerWo classificados na Cédula C, como ren-
dimentos do trabalho assalariado, todas as
espécies de remunera0o por trabalhos ou
serviços prestados no exercício de empre-
gos, cargos e funOes.

Está isenta do Imposto de Renda a parte
variável dos subsídios percebidos pelos
membros do Poder Legislativo (Deputados
Estaduais).

BASE LEGAL:: Art.22, incisos XIX e parg.
lo., art. 29, incisos I e X.
art. 62$ e art. 624, todos do
RIR/80, aprovado pelo Decreto
nr. 85.450/80.
Procedente o lançamento."

gp
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,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES„
PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

ACORDMO NR. 102-28.463

As fls. 35/41, tempestivamente, o contribuinte fez jun-

tar aos autos suas razeSes de recurso voluntário.

Este é o relatório._
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MINISTERIO DA FAZENDA	 5.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

ACORDPO NR. 102-28.463

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OIFFONI, Relator

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

de lei.

A matéria é por demais conhecido deste colegiada e des-

ta 2a. Cttmara em especial.

Trata-se da incidenca de imposto de renda sobre a remu-

neraçffa de mandatários junto ao Poder Legislativo.

Cabe aqui, por tratar-se de exatamente da mesma matéria

já julgada nesta Cãmara, com a devida vénia, reproduzir o voto do bri-

lhante Conselheiro KAZUK SHIOBARA, relator na ocasiWo com o qual con-

cordamos integralmente::

"O recurso preenche os requisitos legais.

O litígio submetido ao julgamento deste Colegiado
refere-se a pagamentos efetuados pela Assembléia Legis-
lativa do Estado do Piauí aos Deputados Estaduais, a
título de "ajuda de custo" e "ajuda para despesas va-
riáveis", nos exercícios de 1988 e 1989.

1

A ConstituiçXo Federal de 1967, com a alteraçWo
introduzida pela Emenda Constitucional nr.01/69 tem a
seguinte redaçWo sobre a matéria objeto do presente
litígio:

"Art. 21 - Compete â UniWo instituir imposto so-
breu

IV - renda e proventos de qualquer natureza, salvo
aiuda de custo e diãrias pagas pelos cofres públi-
cos na forma da lei."

O Capítulo VI da mesma Constitui 	 , quando trata
do Poder Legislativo estabeleceu

Cf),
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10384/001.877/91-51

ACORDMO NR. 102-28.463

"Art. 29 - O Congresso Nacional reunir-se-â,
anualmente, na Capital de União, de lo. de março a
30 de junho e de lo. de agosto a 5 de dezembro. ,

...

Art. 3' O subsídio, dividido em parte fixa e
parte variável, e a ajuda de custo de deputados e
senadores serão iguais e estabelecidos no fim de
cada legislatura para a subsequente.

Parágrafo lo. - Por ajuda de custo entender-se-á a
compensação de despesas com transporte e outras
imprescindíveis para o camparecimento à sessão or-
dinária e à sessão legislativa extraordinária con-
vocada na forma do parg. lo. do artigo 29."

"Parágrafo 2o. - O pagamento de ajuda de custo se-
rá feito em duas parcelas, somente podendo o con-
gressita receber a segunda se houver comparecido a
dois terços da sessão legislativa ordinária ou de
sessão legislativa extraordinária.

Parágrafo 3o. - O pagamento da parte variável do
subsídio corresponderá ao camparecimento efetivo
do congressita e à participação nas votaçbes."

Na vigOncia da Constituição Federal de 1967, o ar-
tigo 2o. da Lei nr. 5.279/67, esclareceu que, "para to-
dos os efeitos dos artigos 35 e 22, inciso IV, da Cons-
tituição Federal, entende-se como diárias a parte va-
riável dos subsidíos".

E, posteriormente, após a Emenda Constitucional
nr. 01, promUlgada em 17 de outubro de 1969, foi expe-
dido o Decreto-lei nr. 1.089/70, invocando o dispositi-
vo constitucional equivalente, estabeleceun

. "Art. 4o. - Nos termos do art. 21, inciso IV da
Constituição, não serão incluídas entre os rendi-
mentos tributáveis pelo imposto de renda, quando
pagas pelos cofres públicos, as diárias destinadas

. à indenização de despesas de alimentação e . pousada
por trabalho realizada fora da sede, e as ajudas
de custo destinadas à compensação das despesas de
viagem e da nova instalação do contribuinte e de
sua família em localidade diferente daquela em que
residia."

_
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Não vislumbra qualquer incompatibilidade entre a
Constituição Federal e a legislação tributária porquan-
to a ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional é
fixada no fim de cada legislatura para a subsequente, e
sua conceituação é a mesma adotada de longa data pela
nossa legislação de regOncia, especialmente o Estatuto
do Funcionário Público Federal e confirmado pelo men-
cionado Decreto-lei nr. 1.089/70.

Ainda de acordo com o disposto no artigo 33, pará-
grafo 2o., da Constituição Federal, o pagamento da aju-
da de custo será feito em duas parcelas, somente poden-
do o congressista receber a segunda se houver compare-
cido a dois terços da sessão legislativa ordinária ou
de sessão legislativa extraordinária e, portanto, a
"ajuda de custo" objeto do presente litígio, que ê paga
em função do comparecimento dos parlamentares as 'scs.-
sl.Nes legislativas ordinÁrias e extraOrdinárias nãb se
enquadram na moldura de ajuda de custo, definida na
própria Constituição.

No que concerne a "ajuda para despesas variâveis"
para custear as despesas de moraria, transporte, comua
nicaçCjes e outras semelhAn 4,- es. ou verba de representa -

	

,,.,.i.,2(0--palente, se for o caso, ne esto previstós, nem	 1
na Comstituiço e nem . na legislaço tributãria ordinà-
ría, respectivamente, COMO imune ou isento do tributo e
À.,-,e.:,.ics Tjj:JW...::::	 .!:.C.-t0 que e equipare a ajuda de custo
ou dirias pagas, pein ,,,, rrv1 , Whl.',Lu„

	

-r.r,' • . . • :..e n artigo 111 do Código Tributàrio Macio- 	 1
nal,	 a :'....gislaç:'No tibutárja que outorgue a iseno,
s..s.spenss ou excluso do crèdito tributário deve ser
ifub.....=rw.,..uda 	 literalmente	 e, n''.{:o comporta analogia 	 OU	 1

qualquer outra .forma de intA..y., r1 ..-J1 .--eta0o da lei,:

de meradia, tarifas de
transporto ou combustive .j. p.ara ',,'Pln pi-prio e tari-
.l'- :, ,,, e 1.,w,L,,,n,.,.,, s':-Y. ,o suct •......d.os pelos contribuintes COM
O sairio ou b..,..... .:mc ios p-ofissi_nais recebidos e

,b .•':.alc.,s	 rmiu.i.,..m:...aL., 	 Asb.:.m, p: c isonomia, os	 paria-	 ,
............. ter trat.::',....-L'..o simiiar, a 	 menos

•:•.::.	 s. ' .a.,'.-..,2.2.:'...: u .. ,, ,segure a i:,.anidade ou um texto de
.:;.H.l. conce.b:- ,. lo... „.: .::(o ou a equiparao .:N. ajuda de custo
o di:.;.riao pagas pcics sof y s, i.,..nlicos,

Qc--)
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A jurisprud@ncia administrativa e pacifica nesse
sentido e confirmado recentemente pela C2mara Superior
de Recursos Fiscais em AcórdWo C3RF/01-01.315/92.

De todo exposto, voto no sentido de negar provi-
mento ao recurso voluntÉtrio interposto."

Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao re-

curso voluntário.

Brasilia (DF), 10 de agosto de 1993

FRANCISCO)E PALA CCRRE

CARNEIRO GIFONI	 PELATOR
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